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1. Data, hora e local. Realizada em 21 de novembro de 2023, às 10:00, de forma remota, por videoconferência, considerada realizada, para todos 
os fi ns, na sede da Essencis Biometano S.A., localizada na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Rodovia Bandeirantes SP-348, Via de Aces-
so Norte Km 33, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Presença e convocação. Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença 
da totalidade das acionistas da Companhia, na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada. 3. Mesa. Presidente: Sr. Sergio Arosti 
Maturana; e Secretário: Sr. Thales Ribeiro Motta Junior. 4. Ordem do dia. Especifi car no estatuto social que os insumos a serem utilizados pela Com-
panhia serão provenientes do aterro sanitário de Caieiras, Estado de São Paulo, bem como, autorizar a outorga de procuração específi ca por período 
superior a 1 (um) ano. 5. Deliberações. As acionistas, após deliberação, por unanimidade e sem ressalvas, decidiram: (i) incluir o Parágrafo Único 
na Cláusula 3ª, especifi cando que os insumos utilizados pela Companhia na consecução das suas atividades sociais serão provenientes do Aterro Sa-
nitário de Caieiras, Estado de São Paulo, refl etindo a seguinte redação: Artigo 3º. A Companhia tem por objeto principal a obtenção de gás a partir 
da decomposição biológica de matéria orgânica (restos de esterco ou lixo doméstico) (CNAE 3520-4/01); e, como secundários, (i) a fabricação de bio-
combustíveis (CNAE 1932-2/00); e (ii) a fabricação de gases industriais ou médicos, líquidos ou comprimidos (CNAE 2014-2/00). “Parágrafo Único. 
Os insumos utilizados pela Companhia na consecução das suas atividades sociais serão exclusivamente provenientes do Aterro Sanitário de Caieiras, 
Estado de São Paulo.”. (ii) incluir o Parágrafo Terceiro na Cláusula 20, permitindo a outorga de procuração por prazo superior a 1 (um) ano ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Social e Econômico para fi ns do Contrato de Investimento 6.906.354, com a seguinte redação. “Parágrafo Terceiro. 
Fica autorizada a emissão de procuração por prazo superior a 1 (um) ano exclusivamente para atendimento ao Contrato de Investimento nº 
6.906.364 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.”. Aprovam, ainda, a consolidação do estatuto social da Com-
panhia, na forma do Anexo I, refl etindo o ajuste acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. Caiei-
ras/SP, 21 de novembro de 2023. Mesa: Sergio Arosti Maturana - Presidente da Mesa, Thales Ribeiro Motta Junior - Secretário da Mesa. 
Acionistas: Ecometano Empreendimentos S.A - Por Thales Ribeiro Motta Junior e Daniel Gonçalves Sena, Solví Essencis Ambiental S.A. - 
Por Frederico Guimarães da Silva e Ciro Cambi Gouveia. JUCESP nº 459.550/23-8 em 04.12.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA ESSENCIS BIOMETANO S.A. - CNPJ/MF 48.119.972/0001-26 - NIRE 35300601629 - CAPÍTULO I - DENOMINA-
ÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º. A ESSENCIS BIOMETANO S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, 
com natureza empresária, organizada e regida nos termos deste Estatuto Social, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), e das demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso 
Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, Calcárea, CEP 07721-000. Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir, encerrar e alterar o ende-
reço de fi liais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos, bem como manter correspondentes e representantes no País ou no exterior, por 
deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto principal a obtenção de gás a partir da decomposição biológica de matéria orgânica 
(restos de esterco ou lixo doméstico) (CNAE 3520-4/01); e, como secundários, (i) a fabricação de biocombustíveis (CNAE 1932-2/00); e (ii) a fabricação 
de gases industriais ou médicos, líquidos ou comprimidos (CNAE 2014-2/00). Parágrafo Único. Os insumos utilizados pela Companhia na consecução 
das suas atividades sociais serão exclusivamente provenientes do Aterro Sanitário de Caieiras, Estado de São Paulo. Artigo 4º. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL: Artigo 5º. O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional e bens, R$24.347.404,14 (vinte e quatro milhões, trezentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e quatro reais e quatorze cen-
tavos), dividido em 24.347.404 (vinte e quatro milhões, trezentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e quatro) ações ordinárias nominativas e sem va-
lor nominal. Parágrafo Primeiro. O capital social poderá ser aumentado acima do capital autorizado, por deliberação da Assembleia Geral, mediante 
a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado o previsto em 
acordo de acionistas da Companhia arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”). Parágrafo Segundo. A Companhia poderá emitir ações prefe-
renciais até o limite legal, devendo a respectiva Assembleia Geral que deliberar sobre a emissão dispor sobre os direitos a serem conferidos aos acionis-
tas titulares dessa nova classe de ações. Parágrafo Terceiro. Os acionistas terão preferência na subscrição de aumentos de capital no prazo de 30 (trin-
ta) dias da data de publicação da deliberação relativa ao aumento de capital da Companhia. Artigo 6º. O capital social da Companhia poderá ser au-
mentado para até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), independentemente de reforma estatutária, por meio de deliberação do Conselho de Ad-
ministração, que fi xará o preço de emissão e as demais condições de emissão e de colocação dos referidos valores mobiliários. Parágrafo Único. O li-
mite do capital autorizado da Companhia somente poderá ser modifi cado por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 7º. Cada ação ordinária dá di-
reito a um voto nas deliberações da assembleia geral, observado o disposto no Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. Parágrafo Único. As 
ações são indivisíveis, sendo certo que, em caso de condomínio de ação, caberá ao representante do condomínio o exercício dos direitos relativos à res-
pectiva ação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e, extraordinaria-
mente, quando os interesses sociais o exigirem, devendo ser convocada nos termos da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A As-
sembleia Geral ordinária da Companhia, realizada uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, 
deve: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras; (b) deliberar acerca da destinação do lucro líqui-
do do exercício e a distribuição de dividendos, observado o disposto no Acordo de Acionistas; e (c) eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o 
caso. Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais serão convocadas (i) por qualquer membro da administração da Companhia, (ii) por solicitação por 
escrito de qualquer acionista representando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia, ou (iii) de outra forma conforme contem-
plado pela Lei das S.A. Parágrafo Terceiro. Os editais de convocação deverão ser enviados a cada acionista com, no mínimo, 15 (quinze) dias de an-
tecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral em primeira convocação, e, em caso de não-instalação da Assembleia Geral em pri-
meira convocação, novos editais de convocação serão enviados com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data marcada para a realização da 
Assembleia Geral em segunda convocação. Os editais de convocação deverão ser enviados e/ou entregues aos acionistas pessoalmente com protocolo, 
por e-mail com comprovante de recebimento, por carta registrada ou por courier com aviso de recebimento, e deverão especifi car o local, a data e o ho-
rário em que a respectiva Assembleia Geral será realizada, bem como detalhar a ordem do dia (sendo vedadas descrições genéricas), acompanhados de 
eventual documentação que será utilizada para fundamentar os assuntos a serem discutidos em tal Assembleia Geral. Independentemente das formali-
dades referentes à convocação de Assembleias Gerais, será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas ou quando esses se de-
clarem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva Assembleia Geral. Parágrafo Quarto. Os materiais a serem analisados ou 
discutidos em Assembleia Geral serão disponibilizados aos acionistas na sede social, a partir da data da convocação referida no parágrafo terceiro aci-
ma. Parágrafo Quinto. As Assembleias Gerais serão presididas por um representante da Solví Essencis Ambiental S.A. e serão secretariadas por pes-
soa indicada por este. Parágrafo Sexto. As Assembleias Gerais da Companhia, ressalvadas as exceções previstas em lei, somente poderão ser instala-
das, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem a totalidade do capital da Companhia e, em segunda convocação, com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta do capital social da Companhia. Independentemente das formalidades de con-
vocação, serão consideradas regulares as Assembleias Gerais em que estiverem presentes as Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Parágrafo Sétimo. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas: (i) presencialmente, na sede da Companhia ou, extraordinariamente, 
em local distinto, mas sempre dentro do município da sede da Companhia; (ii) de forma digital, por qualquer meio de comunicação que permita que os 
acionistas ouçam os demais e sejam ouvidos, e atenda aos requisitos das normas aplicáveis do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Inte-
gração (DREI); ou (iii) de forma híbrida, com a possibilidade de participação presencial, preferencialmente na sede da Companhia, e participação à dis-
tância, de forma digital. Parágrafo Oitavo. Qualquer acionista poderá participar remotamente da Assembleia Geral, por meio de teleconferência, vi-
deoconferência, ou equipamento similar de comunicação, que permita a interação simultânea com as demais pessoas participantes. Será considerado 
presente o acionista (i) caso compareça ou se faça representar fi sicamente; (ii) cujo boletim de voto a distância tenha sido preenchido e entregue à Com-
panhia de acordo com a orientação disponibilizada por esta em até 2 (dois) dias contados da convocação; ou (iii) caso registre sua presença no sistema 
eletrônico de participação e voto a distância disponibilizado pela Companhia, sendo certo que os livros societários aplicáveis e a ata da respectiva as-
sembleia semipresencial ou digital poderão ser assinados isoladamente pelo presidente e secretário da mesa, que certifi carão em tais documentos os 
acionistas presentes. Parágrafo Nono. Os acionistas poderão ser representados por terceiros, devendo apresentar até 1 (um) dia útil antes da data da 
realização da respectiva Assembleia instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da legislação aplicável e do Acordo de Acionistas. O 
representante deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade. O acionista poderá ser representado na 
Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Parágrafo Dé-
cimo. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes da convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
S.A. Parágrafo Décimo Primeiro. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos acionistas votantes, não computa-
dos os votos em branco, observadas as matérias sujeitas a quórum qualifi cado previstas na Lei das S.A. e no Acordo de Acionistas arquivado na sede so-
cial da Companhia. Artigo 9º. Sem prejuízo de outras previsões presentes no Estatuto Social e na Lei das S.A., a aprovação das seguintes matérias é de 
competência privativa da Assembleia Geral, observados os quóruns qualifi cados previstos no Acordo de Acionistas: (i) modifi cações ou alterações ao Es-
tatuto Social que deliberem (a) alteração relevante do objeto da Companhia, assim considerada aquela que altere as suas atividades econômicas, prin-
cipal ou acessórias, e tenha potencial de impactar materialmente a receita da Companhia; (b) que impactem negativamente os direitos dos acionistas; 
ou (c) que alterem a forma composição do Conselho de Administração; (ii) transformação, fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (iii) aprovação da 
dissolução e liquidação da Companhia, salvo se estiver em estado de insolvência; (iv) modifi cação da política de distribuição ou retenção de lucros ou 
dividendos e/ou de pagamento de juros sobre capital próprio da Companhia; (v) reduções de capital, amortizações, recompra e/ou resgate de ações; (vi) 
transações que não estejam contempladas no objeto social da Companhia; (vii) venda ou alienação de ativos diretamente relacionados à atividade da 
Companhia em valor agregado acima R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (viii) pedido de autofalência ou pedido de recuperação judi-
cial da Companhia; (ix) qualquer ato jurídico entre a Companhia e uma Parte Relacionada a seus acionistas (para esta fi nalidade “Parte Relacionada” 
signifi ca (i) em relação a uma pessoa que não uma pessoa física, ou seja, pessoa jurídica, sociedade por ações, sociedade limitada, associação, fundação, 
consórcio, sociedade em conta de participação, condomínio, trust, partnership, outros tipos societários, outra entidade ou organização, nacional ou es-
trangeira ou outro tipo similar nos termos da legislação aplicável, com ou sem personalidade jurídica, incluindo autoridades governamentais, qualquer 
de suas afi liadas, controladas, coligadas ou pessoas sob o controle comum, sua controladora, bem como os empregados e/ou administradores de tais 
pessoas; e (ii) em relação a uma pessoa física, todos seus ascendentes e descendentes em linha direta, cônjuge e/ou parentes de 1º a 4º grau; (x) emis-
são de debêntures ou outros títulos representativos de dívida para distribuição pública ou privada, de valor individual superior a R$1.500.000,00 (um mi-
lhão e quinhentos mil reais), e desde que em volume e/ou termos e condições materialmente diferentes dos acordados no Plano de Negócios e/ou orça-
mento; (xi) resgate, amortização e aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como 
sobre sua revenda ou colocação no mercado; (xii) aumento de capital da Companhia acima do capital autorizado mediante emissão de novas ações, ex-
ceto se por capitalização de lucros ou reservas ou se previsto no Plano de Negócios; (xiii) contratação de mútuos com terceiros não previstos no orça-
mento anual ou no Plano de Negócios, e em valor superior a R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) por operação; (xiv) destituição de mem-
bro do Conselho de Administração indicado pela Ecometano; (xv) aprovação de orçamento anual que não seja compatível Plano de Negócios; (xvi) apro-
vação das contas e demonstrações da Companhia, quando houver ressalvas formais do auditor independente; (xvii) escolha e contratação de auditor in-
dependente desde que não seja (a) KPMG Auditores Independentes; (b) Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes; (c) Deloitte Touche Tohmat-
su Consultores S/S Ltda.; (d) Ernst & Young Terco ou outra empresa de auditoria de reputação internacionalmente reconhecida (entendidas como tais as 
empresas que fi gurarem como “Leading”, “Excellent” ou “Highly Recommended” no ranking anual divulgado pela publicação Leaders League). CAPÍ-
TULO IV - ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO I - Das Disposições Gerais: Artigo 10. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e 
por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e de acordo com o Acordo de Acionistas e com o presente Estatuto Social. Parágrafo 
Primeiro. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia 
de gestão. Parágrafo Segundo. O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será unifi cado, de 2 (dois) anos, sendo admi-
tida a reeleição em ambos os casos, observados os termos do Acordo de Acionistas. Os membros do Conselho de Administração e os Diretores permane-
cerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. SEÇÃO II - Do Conselho de Administração: Artigo 11. O Conselho de Admi-
nistração será composto por 03 (três) conselheiros, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, observados os direitos 
de indicação previstos no Acordo de Acionistas. Artigo 12. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 3 (três) meses e, extraor-
dinariamente, sempre que necessário, podendo se reunir presencialmente ou remotamente, por telefone, videoconferência ou qualquer meio que permi-
ta a comunicação instantânea de dados. Artigo 13. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por quaisquer dos seus mem-
bros, por carta com aviso de recebimento ou e-mail com confi rmação de leitura, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, e contendo todas as maté-
rias que constarão na ordem do dia para deliberação, acompanhada de todas as informações necessárias para sua plena compreensão, apreciação e de-
liberação, com os assuntos a serem tratados na reunião. Parágrafo Primeiro. Independentemente das formalidades previstas no presente Estatuto So-
cial, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo. Os materiais a 
serem discutidos nas reuniões do Conselho de Administração serão preferencialmente anexados à respectiva convocação, sendo que na impossibilidade 
de envio de tais documentos, estes deverão ser entregues aos membros do Conselho de Administração antes do início da reunião. Nenhuma matéria que 
não tenha sido objeto da ordem do dia da reunião do Conselho de Administração poderá ser aprovada, exceto se o for de maneira unânime por todos 
os membros do Conselho de Administração. Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença de, no mínimo, a 
maioria dos seus membros em exercício. Parágrafo Primeiro. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por um membro do Conse-
lho de Administração escolhido por maioria dos conselheiros presentes, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário. Parágrafo Segundo. 
No caso de renúncia, ausência ou impedimento permanente de quaisquer membros do Conselho de Administração, durante o prazo de gestão para o 
qual foi eleito, este poderá ser substituído por mandatário devidamente constituído, com poderes específi cos nos termos do presente Estatuto Social, 
com prazo de vigência não superior ao tempo restante do mandato do membro do Conselho de Administração renunciante, ausente ou impedido. Arti-
go 15. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos membros em exercício, observada as 

matérias com quórum qualifi cado previstas no Acordo de Acionistas. Artigo 16. Além das matérias previstas na legislação aplicável, caberá exclusiva-
mente ao Conselho de Administração, deliberar e decidir, a respeito das matérias a seguir: (a) eleição e destituição da Diretoria, bem como a supervisão 
dos seus trabalhos; (b) escolha de empresa de auditoria como auditor externo independente da Companhia, se for o caso, e desde que seja uma das se-
guintes: (a) KPMG Auditores Independentes; (b) Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes; (c) Deloitte Touche Tohmatsu Consultores S/S Ltda.; 
(d) Ernst & Young Terco ou outra empresa de auditoria de reputação internacionalmente reconhecida (entendidas como tais as empresas que fi gurarem 
como “Leading”, “Excellent” ou “Highly Recommended” no ranking anual divulgado pela publicação Leaders League), observado o disposto na alínea 
(xvii) do artigo 9º do presente Estatuto Social; e (c) modifi cação das políticas, práticas ou princípios de contabilidade de quaisquer políticas contábeis, in-
cluindo regras sobre provisões e reservas. Artigo 17. Além das matérias atribuídas pela Lei das Sociedades por Ações, serão de competência do Conse-
lho de Administração as matérias elencadas abaixo. A aprovação das matérias indicadas a seguir estará condicionada ao quórum qualifi cado previsto no 
Acordo de Acionistas: (i) a defi nição, elaboração, aprovação, revisão e modifi cação do plano de negócios (“Plano de Negócios”) da Companhia; (ii) a ven-
da, locação, licença exclusiva ou outra forma de transferência ou alienação de ativos da Companhia em valor superior correspondente ao montante de 
5% (cinco por cento) do faturamento da Companhia; (iii) a constituição de consórcio, joint venture ou qualquer outro tipo de associação estratégica en-
tre a Companhia e quaisquer terceiros; (iv) a rescisão e/ou aditamento do Contrato de Comodato, e/ou Contrato de Compra e Venda de Biometano, con-
forme defi nidos no Acordo de Acionistas; (v) a celebração ou aditivo a quaisquer contratos de venda de biometano da Companhia cujo valor seja supe-
rior a 10.000m³/dia (dez mil metros cúbicos por dia), e se em condições incompatíveis com o Plano de Negócios; (vi) a prestação de fi ança ou aval pela 
Companhia ou constituição de garantia real sobre seus ativos ou direitos (incluindo direitos de crédito) para garantir obrigações de terceiros, ou que não 
seja relacionada a fi nanciamentos da Companhia; (vii) a mudança de orientações gerais e estratégias nas operações da Companhia tal como a decisão 
de primarizar ou terceirizar mão-de-obra; (viii) a mudança na estratégia de aproveitamento econômico ou comercialização do biometano, incluindo pre-
ço, tipo de cliente e mercado consumidor, que seja diferente daquela prevista no Plano de Negócios; e (ix) a compra de equipamentos e serviços direta-
mente ligados a atividade fi m da Companhia que venha a alterar a rota tecnológica da planta de tratamento, análise e controle de qualidade. SEÇÃO III 
- Diretoria: Artigo 18. A Diretoria, cujos membros serão elegíveis e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta por, 
no mínimo, 02 (dois) Diretores sem designação específi ca, observadas as disposições do Acordo de Acionistas. Todos os Diretores devem ser residentes 
no País, acionistas ou não. Parágrafo Primeiro. Na ausência ou impedimento permanente de qualquer dos Diretores, seu substituto será nomeado em 
Reunião do Conselho de Administração a ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias após o evento que der causa a tal vacância, com o objetivo de ele-
ger o novo Diretor, que completará o prazo do mandato em curso. Parágrafo Segundo. Os Diretores fi carão dispensados de prestar caução. Artigo 
19. Os Diretores serão responsáveis pelas operações e atividades da Companhia, por conduzir os assuntos relativos ao seu dia a dia, e pela prática de 
todo e qualquer ato ou medida para cumprimento e implementação do seu objeto social e Plano de Negócios, observando sempre o Estatuto Social, a 
legislação aplicável e pelo Acordo de Acionistas no desempenho de suas funções. Suas atribuições incluem a prática de todo e qualquer ato ou medida 
(i) não expressamente atribuída ao Conselho de Administração e/ou à Assembleia Geral, conforme previsto por lei, no Estatuto Social ou pelo Acordo de 
Acionistas; ou (ii) que tenha sido autorizado pelo Conselho de Administração e/ou pela Assembleia Geral. Artigo 20. A Companhia será representada, 
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros, (i) por 02 (dois) Diretores, em conjunto; (ii) por 01 (um) Diretor, em conjunto 
com 01 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específi cos; ou, (iii) por 01 (um) Diretor, isoladamente, ou por 01 (um) procurador devi-
damente constituído e com poderes específi cos, (a) na prática de atos de administração perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, au-
tarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista, inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; (b) na as-
sinatura de correspondência e/ou de atos de simples rotina. Parágrafo Primeiro. A Companhia será representada por qualquer Diretor, isoladamente, 
sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de recebimento de citações ou notifi cações judiciais e na prestação de depoimentos pessoais; re-
presentar-se-á, nos casos permitidos em lei, por prepostos nomeados, caso por caso, por via epistolar. Parágrafo Segundo. As procurações serão ou-
torgadas pela Companhia mediante a assinatura de 02 (dois) Diretores, sempre em conjunto, devendo conter expressa vedação quanto ao substabeleci-
mento, exceto quando ad judicia, hipótese em que o substabelecimento será permitido. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com 
exceção daquelas para fi ns judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 01 (um) ano. Paragrafo Terceiro. Fica autorizada a emissão de 
procuração por prazo superior a 1 (um) ano exclusivamente para atendimento ao Contrato de Investimento nº 6.906.364 junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. Artigo 21. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
de qualquer Diretor ou procurador com a extrapolação dos poderes previstos neste Estatuto Social e/ou que a envolverem em obrigações relativas a ne-
gócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fi anças, avais, endossos, ou quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto se previamente 
aprovados pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, nos termos do presente Estatuto Social. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL: Ar-
tigo 22. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter não 
permanente. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no País, legalmente qualifi cadas, acionistas ou não, se-
rão eleitos, e igualmente destituídos a qualquer tempo, pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, por solicitação dos acionistas, ou na 
forma da lei, com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. Parágrafo Segundo. Os membros do Conselho 
Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fi xada em Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo 
exercício das funções. Parágrafo Terceiro. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de 
seus membros. O Regimento Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião convocada após 
a sua instalação. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS: Artigo 23. O exercí-
cio social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 24. Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria deverá elabo-
rar as seguintes demonstrações fi nanceiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes: (a) balanço patrimonial; (b) demonstração 
dos lucros ou prejuízos acumulados; (c) demonstração do resultado do exercício; e (d) demonstração dos fl uxos de caixa. Parágrafo Primeiro. Junta-
mente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral proposta sobre a destinação do lu-
cro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei das S.A., conforme abaixo e observado o disposto no 
Acordo de Acionistas, ajustado para fi ns do cálculo de dividendos nos termos do artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte ordem: (i) 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; 
(ii) uma parcela será destinada ao pagamento de um dividendo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro lí-
quido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A.; e (iii) o saldo remanescente, se existente, terá a destinação que lhe for determi-
nada pela Assembleia Geral, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo. As demonstrações fi nanceiras da Companhia deve-
rão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 25. Por deliberação de Assembleia Geral, 
a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável 
e o disposto no Acordo de Acionistas. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor dos dividendos posteriormente 
declarados pela Companhia. Parágrafo Primeiro. Caso juros aos acionistas venham a ser creditados no decorrer do exercício social e atribuídos ao 
valor do dividendo obrigatório, os juros poderão ser pagos juntamente com os dividendos declarados, sendo-lhes assegurado o pagamento do valor cor-
respondente ao dividendo obrigatório. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos 
acionistas o saldo excedente. Parágrafo Segundo. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, creditados aos acionistas no decorrer do 
exercício social se dará por deliberação da Diretoria, no curso do exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos 
dividendos. Artigo 26. Os dividendos serão pagos no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da realização da Assembleia Geral que os de-
clarar, sendo que os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à dis-
posição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA: Artigo 27. A Companhia entrará 
em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO VIII - SOLUÇÃO DE CONFLITOS: Artigo 28. Este Estatuto Social será regi-
do por, e interpretado de acordo com, as leis da República Federativa do Brasil, a qual também deve ser a lei aplicável na arbitragem aqui prevista. Ar-
tigo 29. Todo e qualquer litígio, questão, divergência, disputa, dúvida, ou controvérsia decorrente ou relacionada direta ou indiretamente com a exis-
tência, validade, efi cácia, execução, extinção, interpretação ou adimplemento deste Estatuto Social (“Disputa”) deverá necessária, exclusiva e defi nitiva-
mente ser solucionada por meio de arbitragem, de forma defi nitiva, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá 
– CAM/CCBC (“Câmara”), de acordo com os termos do regulamento de arbitragem da Câmara (“Regulamento”) em vigor na data do pedido de instau-
ração de arbitragem, com exceção das alterações aqui previstas. Qualquer controvérsia relacionada ao início da arbitragem será resolvida com base nos 
termos do Regulamento, e dirimida de forma fi nal e vinculante pelos árbitros de acordo com este artigo. Parágrafo Primeiro. A presente cláusula va-
lerá como “Cláusula Compromissória”, nos termos do artigo 4º da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”). 
Os acionistas se obrigam, para tanto, a fi rmar o respectivo termo de arbitragem e a acatar a sentença arbitral que vier a ser proferida, relativa à Dispu-
ta em questão, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra a mesma, ressalvados os pedidos de correção e esclareci-
mentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem e eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei de Arbitragem. Parágra-
fo Segundo. Se as normas estabelecidas pelo Regulamento forem omissas sobre algum aspecto processual, deverão ser complementadas pelas dispo-
sições relevantes da Lei de Arbitragem. Parágrafo Terceiro. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um nomea-
do pelo requerente e outro nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento. Se houver mais de um requerente e/ou mais de um requerido, os reque-
rentes e/ou requeridos deverão indicar em conjunto seu respectivo árbitro. Os 2 (dois) árbitros assim indicados nomearão, de comum acordo, o terceiro 
árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral, no prazo defi nido no Regulamento. Caso qualquer dos 3 (três) árbitros não seja nomeado no 
prazo previsto no Regulamento, caberá à Câmara nomeá-lo(s), de acordo com o previsto no Regulamento. Toda e qualquer controvérsia relativa à indi-
cação dos árbitros pelas partes envolvidas na arbitragem, bem como à escolha do terceiro árbitro, será dirimida pela Câmara. Os acionistas, de comum 
acordo, afastam a aplicação dos dispositivos do Regulamento que limitem a escolha de coárbitro ou do presidente do Tribunal Arbitral à lista de árbitros 
da Câmara. Parágrafo Quarto. O Tribunal Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e defi nitivas que entender apropriadas, inclusive as 
voltadas ao cumprimento específi co das obrigações previstas no Estatuto Social. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tri-
bunal Arbitral será fi nal e vinculante sobre as partes e seus sucessores. A sentença arbitral poderá ser executada perante qualquer autoridade judiciária 
que tenha jurisdição sobre as partes e/ou seus ativos. Parágrafo Quinto. Caso duas ou mais Disputas surjam com relação a este Estatuto Social, sua 
resolução poderá ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Câmara consolidar as referi-
das disputas em um único procedimento arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição do Tribunal Arbitral, a fi m de facilitar a resolu-
ção de disputas relacionadas, este poderá, a pedido de uma das partes, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral 
pendente que envolva a resolução de disputas oriundas deste Estatuto Social e/ou de outro documento relacionado a ele. O Tribunal Arbitral consolida-
rá os procedimentos desde que (i) os procedimentos envolvam as mesmas partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns entre eles; e (iii) 
a consolidação nessas circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustifi cados para a solução de disputas. A competência para de-
terminar a consolidação dos procedimentos e conduzir o procedimento consolidado será do primeiro Tribunal Arbitral constituído. A decisão de consoli-
dação será fi nal e vinculante sobre todas as partes envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. Parágrafo 
Sexto. O local da arbitragem deverá ser a cidade de São Paulo, estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, onde a sentença arbitral deverá 
ser emitida. A Lei de Arbitragem será a lei aplicável aos aspectos procedimentais e processuais da arbitragem. O Tribunal Arbitral deverá julgar o mé-
rito da Disputa de acordo com a legislação aplicável ao Brasil e não deverá julgar por equidade. O idioma da arbitragem será o português. Parágra-
fo Sétimo. As partes comprometem-se a não divulgar (e a não permitir a divulgação de) quaisquer informações de que tomem conhecimento e quais-
quer documentos apresentados na arbitragem, que não sejam, de outra forma, de domínio público, quaisquer provas e materiais produzidos na arbi-
tragem e quaisquer decisões proferidas na arbitragem, salvo se e na medida em que a divulgação de uma informação específi ca for exigida para cum-
primento de obrigações impostas pela legislação aplicável. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de confi dencialidade será dirimida 
pelo Tribunal Arbitral de forma fi nal e vinculante. Parágrafo Oitavo. Os custos da arbitragem, incluindo a taxa administrativa da Câmara e honorá-
rios dos árbitros e peritos, serão arcados pelas partes da arbitragem na forma do Regulamento. A sentença arbitral atribuirá à parte vencida, ou a am-
bas as partes na proporção em que suas pretensões não forem acolhidas, e levando em consideração as circunstâncias que o Tribunal Arbitral enten-
der relevantes, a responsabilidade fi nal pelo custo do processo, e de outras despesas razoáveis incorridas pelas partes da arbitragem, excluídos os ho-
norários contratuais de advogados, de assistentes técnicos e outras despesas necessárias ou úteis para o procedimento arbitral. Não haverá condena-
ção ao pagamento de honorários de sucumbência. Parágrafo Nono. As partes elegem o foro central da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para os fi ns de obter medidas urgentes para proteção ou salvaguarda de direitos pre-
viamente à instauração do Tribunal Arbitral, sem que isso seja considerado como renúncia à arbitragem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judi-
ciário deverá ser prontamente notifi cada pela parte que requereu tal medida à Câmara. O Tribunal Arbitral, uma vez constituído, poderá rever, manter 
ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. Parágrafo Décimo. Sem prejuízo desta cláusula compromissória, fi ca eleito como exclusi-
vamente competente o foro da Comarca de São Paulo, estado de São Paulo, para eventuais demandas judiciais relativas à (i) instituição da arbitra-
gem, nos termos do artigo 7º da Lei de Arbitragem; (ii) execução de título executivo extrajudicial, observada a prerrogativa de escolha do exequente, 
nos termos do artigo 781 do Código de Processo Civil; (iii) cumprimento de sentença arbitral, observada a prerrogativa de escolha do exequente, nos 
termos do artigo 516, parágrafo único, do Código de Processo Civil; (iv) anulação da sentença arbitral, nos termos do artigo 32 da Lei de Arbitragem; 
e (v) quaisquer outros confl itos que, por força da legislação aplicável, não puderem ser submetidos à arbitragem. O ajuizamento de qualquer medida 
judicial admitida pela Lei de Arbitragem ou com ela compatível não será considerado como renúncia à arbitragem. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES 
GERAIS: Artigo 30. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei 
das S.A. Artigo 31. A Companhia deverá observar o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, devendo a Companhia, o Conselho de Administra-
ção e/ou a Diretoria abster-se de lançar transferências ou onerações de ações a qualquer título, e o presidente da Assembleia Geral deverá abster-se 
de computar votos contrários aos termos do referido Acordo de Acionistas, conforme o artigo 118 da Lei das S.A.
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1. Data, hora e local. Realizada em 14 de dezembro de 2023, às 10:00, de forma remota, por videoconferência, consi-
derada realizada, para todos os fi ns, na sede da Essencis Biometano S.A., localizada na cidade de Caieiras, estado de 
São Paulo, na Rodovia Bandeirantes SP-348, Via de Acesso Norte Km 33, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Presença e 
convocação. Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença da totalidade das acionistas da Com-
panhia, na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada. 3. Mesa. Presidente: Sr. Sergio Arosti Maturana; 
e Secretário: Sr. Thales Ribeiro Motta Junior. 4. Ordem do dia. (i) Rerratifi car a Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 14 de novembro de 2023, às 12:30, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 
2.839.845/23-4, em sessão de 27 de setembro de 2023 (“AGE”); e (ii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. 5. De-
liberações. As acionistas, após deliberação, por unanimidade e sem ressalvas, decidiram: 5.1. Rerratifi car a AGE, espe-
cifi camente seu item 5.1, subitem 5.1.1, para fazer constar o aumento de capital no valor de R$12.664.907,18 (doze mi-
lhões, seiscentos, sessenta e quatro mil, novecentos e sete reais, dezoito centavos), com a emissão de 12.664.906 (doze 
milhões, seiscentos, sessenta e quatro mil, novecentas e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emis-
são da Companhia, passando o Capital Social da Companhia para R$24.347.404,14 (vinte e quatro milhões, trezentos e 
quarenta e sete mil e quatrocentos e quatro reais e quatorze centavos), dividido em 24.347.401 (vinte e quatro milhões, 
trezentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e um) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, sendo reescrito 
referido subitem da AGE conforme redação abaixo: “5.1.1. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, que se en-
contra totalmente integralizado nesta data, em R$12.664.907,18 (doze milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, nove-
centos e sete reais e dezoito), com a emissão de 12.664.906 (doze milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, novecen-
tos e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, ou seja, passando dos atuais 
R$11.682.496,96 (onze milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e noventa e seis reais, noventa e seis cen-
tavos), dividido em 11.682.495 (onze milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, quatrocentas e noventa) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, para R$24.347.404,14 (vinte e quatro milhões, trezentos e quarenta e sete mil e qua-
trocentos e quatro reais e quatorze centavos), dividido em 24.347.401 (vinte e quatro milhões, trezentos e quarenta e sete 
mil e quatrocentos e um) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. As novas ações ordinárias emitidas em de-
corrência do aumento de capital ora aprovado são subscritas e integralizadas pelas acionistas da Companhia, da seguin-
te forma:” 5.2. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I, refl etindo o ajuste acima em seu Artigo 
5º. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
Caieiras/SP, 14 de dezembro de 2023. Mesa: Sergio Arosti Maturana - Presidente da Mesa, Thales Ribeiro Motta 
Junior - Secretário da Mesa. Acionistas: Ecometano Empreendimentos S.A - Por Thales Ribeiro Motta Junior e Da-
niel Gonçalves Sena, Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Frederico Guimarães da Silva e Ciro Cambi Gouveia. JUCESP 
nº 488.166/23-8 em 28.12.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
 ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA ESSENCIS BIOMETANO S.A. - CNPJ/MF 48.119.972/0001-26 - NIRE 35300601629 
- CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º. A ESSENCIS BIOMETANO S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com natureza empresária, organizada e regida nos termos 
deste Estatuto Social, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e das demais dis-
posições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Aces-
so Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, Calcárea, CEP 07721-000. Parágrafo Único. A Companhia pode-
rá abrir, encerrar e alterar o endereço de fi liais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos, bem como man-
ter correspondentes e representantes no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem 
por objeto principal a obtenção de gás a partir da decomposição biológica de matéria orgânica (restos de esterco ou lixo 
doméstico) (CNAE 3520-4/01); e, como secundários, (i) a fabricação de biocombustíveis (CNAE 1932-2/00); e (ii) a fabri-
cação de gases industriais ou médicos, líquidos ou comprimidos (CNAE 2014-2/00). Parágrafo Único. Os insumos utili-
zados pela Companhia na consecução das suas atividades sociais serão exclusivamente provenientes do Aterro Sanitário 
de Caieiras, Estado de São Paulo. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPI-
TAL SOCIAL: Artigo 5º. O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacio-
nal e bens, R$24.347.404,14 (vinte e quatro milhões, trezentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e quatro reais e qua-
torze centavos), dividido em 24.347.401 (vinte e quatro milhões, trezentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e um) 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. O capital social poderá ser aumentado acima 
do capital autorizado, por deliberação da Assembleia Geral, mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as 
espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado o previsto em acordo de acionistas da 
Companhia arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”). Parágrafo Segundo. A Companhia poderá emitir ações 
preferenciais até o limite legal, devendo a respectiva Assembleia Geral que deliberar sobre a emissão dispor sobre os di-
reitos a serem conferidos aos acionistas titulares dessa nova classe de ações. Parágrafo Terceiro. Os acionistas terão 
preferência na subscrição de aumentos de capital no prazo de 30 (trinta) dias da data de publicação da deliberação rela-
tiva ao aumento de capital da Companhia. Artigo 6º. O capital social da Companhia poderá ser aumentado para até R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), independentemente de reforma estatutária, por meio de deliberação do Conselho 
de Administração, que fi xará o preço de emissão e as demais condições de emissão e de colocação dos referidos valores 
mobiliários. Parágrafo Único. O limite do capital autorizado da Companhia somente poderá ser modifi cado por delibe-
ração da Assembleia Geral. Artigo 7º. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da assembleia geral, 
observado o disposto no Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. Parágrafo Único. As ações são indivisíveis, sen-
do certo que, em caso de condomínio de ação, caberá ao representante do condomínio o exercício dos direitos relativos à 
respectiva ação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma 
vez por ano e, extraordinariamente, quando os interesses sociais o exigirem, devendo ser convocada nos termos da Lei das 
S.A. e deste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral ordinária da Companhia, realizada uma vez por 
ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, deve: a) tomar as contas dos ad-
ministradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras; b) deliberar acerca da destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos, observado o disposto no Acordo de Acionistas; e c) eleger os membros do Con-
selho Fiscal, quando for o caso. Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais serão convocadas (i) por qualquer membro 
da administração da Companhia, (ii) por solicitação por escrito de qualquer acionista representando pelo menos 5% (cin-
co por cento) do capital social da Companhia, ou (iii) de outra forma conforme contemplado pela Lei das S.A. Parágra-
fo Terceiro. Os editais de convocação deverão ser enviados a cada acionista com, no mínimo, 15 (quinze) dias de ante-
cedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral em primeira convocação, e, em caso de não-instalação 
da Assembleia Geral em primeira convocação, novos editais de convocação serão enviados com, no mínimo, 5 (cinco) dias 
de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral em segunda convocação. Os editais de convoca-
ção deverão ser enviados e/ou entregues aos acionistas pessoalmente com protocolo, por e-mail com comprovante de re-
cebimento, por carta registrada ou por courier com aviso de recebimento, e deverão especifi car o local, a data e o horário 
em que a respectiva Assembleia Geral será realizada, bem como detalhar a ordem do dia (sendo vedadas descrições ge-
néricas), acompanhados de eventual documentação que será utilizada para fundamentar os assuntos a serem discutidos 
em tal Assembleia Geral. Independentemente das formalidades referentes à convocação de Assembleias Gerais, será re-
gular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas ou quando esses se declarem, por escrito, cientes do 
local, data, hora e ordem do dia da respectiva Assembleia Geral. Parágrafo Quarto. Os materiais a serem analisados ou 
discutidos em Assembleia Geral serão disponibilizados aos acionistas na sede social, a partir da data da convocação refe-
rida no parágrafo terceiro acima. Parágrafo Quinto. As Assembleias Gerais serão presididas por um representante da 
Solví Essencis Ambiental S.A. e serão secretariadas por pessoa indicada por este. Parágrafo Sexto. As Assembleias Ge-
rais da Companhia, ressalvadas as exceções previstas em lei, somente poderão ser instaladas, em primeira convocação, 
com a presença de acionistas que representem a totalidade do capital da Companhia e, em segunda convocação, com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta do capital social da Companhia. Independente-
mente das formalidades de convocação, serão consideradas regulares as Assembleias Gerais em que estiverem presentes 
as Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Parágrafo Sétimo. As Assembleias Gerais po-
derão ser realizadas: (i) presencialmente, na sede da Companhia ou, extraordinariamente, em local distinto, mas sempre 
dentro do município da sede da Companhia; (ii) de forma digital, por qualquer meio de comunicação que permita que os 
acionistas ouçam os demais e sejam ouvidos, e atenda aos requisitos das normas aplicáveis do Departamento Nacional 
de Registro Empresarial e Integração (DREI); ou (iii) de forma híbrida, com a possibilidade de participação presencial, pre-
ferencialmente na sede da Companhia, e participação à distância, de forma digital. Parágrafo Oitavo. Qualquer acio-
nista poderá participar remotamente da Assembleia Geral, por meio de teleconferência, videoconferência, ou equipamen-
to similar de comunicação, que permita a interação simultânea com as demais pessoas participantes. Será considerado 
presente o acionista (i) caso compareça ou se faça representar fi sicamente; (ii) cujo boletim de voto a distância tenha sido 
preenchido e entregue à Companhia de acordo com a orientação disponibilizada por esta em até 2 (dois) dias contados 
da convocação; ou (iii) caso registre sua presença no sistema eletrônico de participação e voto a distância disponibiliza-
do pela Companhia, sendo certo que os livros societários aplicáveis e a ata da respectiva assembleia semipresencial ou 
digital poderão ser assinados isoladamente pelo presidente e secretário da mesa, que certifi carão em tais documentos os 
acionistas presentes. Parágrafo Nono. Os acionistas poderão ser representados por terceiros, devendo apresentar até 1 
(um) dia útil antes da data da realização da respectiva Assembleia instrumento de mandato devidamente regularizado na 
forma da legislação aplicável e do Acordo de Acionistas. O representante deverá comparecer à Assembleia Geral munido 
de documentos que comprovem sua identidade. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Parágrafo Décimo. 
A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes da convocação, ressalvadas as exce-
ções previstas na Lei das S.A. Parágrafo Décimo Primeiro. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria absoluta dos acionistas votantes, não computados os votos em branco, observadas as matérias sujeitas a quórum 
qualifi cado previstas na Lei das S.A. e no Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia. Artigo 9º. Sem 
prejuízo de outras previsões presentes no Estatuto Social e na Lei das S.A., a aprovação das seguintes matérias é de com-
petência privativa da Assembleia Geral, observados os quóruns qualifi cados previstos no Acordo de Acionistas: (i) modifi -
cações ou alterações ao Estatuto Social que deliberem (a) alteração relevante do objeto da Companhia, assim considera-
da aquela que altere as suas atividades econômicas, principal ou acessórias, e tenha potencial de impactar materialmen-
te a receita da Companhia; (b) que impactem negativamente os direitos dos acionistas; ou (c) que alterem a forma com-
posição do Conselho de Administração; (ii) transformação, fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (iii) aprovação da 
dissolução e liquidação da Companhia, salvo se estiver em estado de insolvência; (iv) modifi cação da política de distribui-
ção ou retenção de lucros ou dividendos e/ou de pagamento de juros sobre capital próprio da Companhia; (v) reduções 
de capital, amortizações, recompra e/ou resgate de ações; (vi) transações que não estejam contempladas no objeto social 
da Companhia; (vii) venda ou alienação de ativos diretamente relacionados à atividade da Companhia em valor agrega-
do acima R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (viii) pedido de autofalência ou pedido de recuperação ju-
dicial da Companhia; (ix) qualquer ato jurídico entre a Companhia e uma Parte Relacionada a seus acionistas (para esta 
fi nalidade “Parte Relacionada” signifi ca (i) em relação a uma pessoa que não uma pessoa física, ou seja, pessoa jurídica, 
sociedade por ações, sociedade limitada, associação, fundação, consórcio, sociedade em conta de participação, condomí-
nio, trust, partnership, outros tipos societários, outra entidade ou organização, nacional ou estrangeira ou outro tipo simi-
lar nos termos da legislação aplicável, com ou sem personalidade jurídica, incluindo autoridades governamentais, qual-
quer de suas afi liadas, controladas, coligadas ou pessoas sob o controle comum, sua controladora, bem como os empre-
gados e/ou administradores de tais pessoas; e (ii) em relação a uma pessoa física, todos seus ascendentes e descenden-
tes em linha direta, cônjuge e/ou parentes de 1º a 4º grau; (x) emissão de debêntures ou outros títulos representativos de 
dívida para distribuição pública ou privada, de valor individual superior a R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), e desde que em volume e/ou termos e condições materialmente diferentes dos acordados no Plano de Negócios e/
ou orçamento; (xi) resgate, amortização e aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria, bem como sobre sua revenda ou colocação no mercado; (xii) aumento de capital da Compa-
nhia acima do capital autorizado mediante emissão de novas ações, exceto se por capitalização de lucros ou reservas ou 
se previsto no Plano de Negócios; (xiii) contratação de mútuos com terceiros não previstos no orçamento anual ou no Pla-
no de Negócios, e em valor superior a R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) por operação; (xiv) destituição 
de membro do Conselho de Administração indicado pela Ecometano; (xv) aprovação de orçamento anual que não seja 
compatível Plano de Negócios; (xvi) aprovação das contas e demonstrações da Companhia, quando houver ressalvas for-
mais do auditor independente; (xvii) escolha e contratação de auditor independente desde que não seja (a) KPMG Audi-
tores Independentes; (b) Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes; (c) Deloitte Touche Tohmatsu Consultores S/S 
Ltda.; (d) Ernst & Young Terco ou outra empresa de auditoria de reputação internacionalmente reconhecida (entendidas 
como tais as empresas que fi gurarem como “Leading”, “Excellent” ou “Highly Recommended” no ranking anual divulga-
do pela publicação Leaders League). CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: SEÇÃO I - Das Disposições Gerais: Artigo 10. 
A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela 
lei aplicável e de acordo com o Acordo de Acionistas e com o presente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A investi-
dura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qual-
quer garantia de gestão. Parágrafo Segundo. O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
será unifi cado, de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição em ambos os casos, observados os termos do Acordo de Acio-
nistas. Os membros do Conselho de Administração e os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição 
e posse de seus sucessores. SEÇÃO II - Do Conselho de Administração: Artigo 11. O Conselho de Administração será com-
posto por 03 (três) conselheiros, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, observados 
os direitos de indicação previstos no Acordo de Acionistas. Artigo 12. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordina-
riamente, a cada 3 (três) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, podendo se reunir presencialmente ou re-
motamente, por telefone, videoconferência ou qualquer meio que permita a comunicação instantânea de dados. Artigo 
13. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por quaisquer dos seus membros, por carta com 
aviso de recebimento ou e-mail com confi rmação de leitura, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, e contendo todas 
as matérias que constarão na ordem do dia para deliberação, acompanhada de todas as informações necessárias para sua 
plena compreensão, apreciação e deliberação, com os assuntos a serem tratados na reunião. Parágrafo Primeiro. Inde-
pendentemente das formalidades previstas no presente Estatuto Social, será considerada regular a reunião a que compa-
recerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo. Os materiais a serem discutidos nas 
reuniões do Conselho de Administração serão preferencialmente anexados à respectiva convocação, sendo que na impos-
sibilidade de envio de tais documentos, estes deverão ser entregues aos membros do Conselho de Administração antes 
do início da reunião. Nenhuma matéria que não tenha sido objeto da ordem do dia da reunião do Conselho de Adminis-
tração poderá ser aprovada, exceto se o for de maneira unânime por todos os membros do Conselho de Administração. 
Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença de, no mínimo, a maioria dos seus 
membros em exercício. Parágrafo Primeiro. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por um mem-
bro do Conselho de Administração escolhido por maioria dos conselheiros presentes, cabendo ao presidente da reunião 
indicar o secretário. Parágrafo Segundo. No caso de renúncia, ausência ou impedimento permanente de quaisquer 
membros do Conselho de Administração, durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, este poderá ser substituído por 
mandatário devidamente constituído, com poderes específi cos nos termos do presente Estatuto Social, com prazo de vi-

gência não superior ao tempo restante do mandato do membro do Conselho de Administração renunciante, ausente ou 
impedido. Artigo 15. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maio-
ria dos membros em exercício, observada as matérias com quórum qualifi cado previstas no Acordo de Acionistas. Artigo 
16. Além das matérias previstas na legislação aplicável, caberá exclusivamente ao Conselho de Administração, deliberar 
e decidir, a respeito das matérias a seguir: (a) eleição e destituição da Diretoria, bem como a supervisão dos seus traba-
lhos; (b) escolha de empresa de auditoria como auditor externo independente da Companhia, se for o caso, e desde que 
seja uma das seguintes: (a) KPMG Auditores Independentes; (b) Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes; (c) 
Deloitte Touche Tohmatsu Consultores S/S Ltda.; (d) Ernst & Young Terco ou outra empresa de auditoria de reputação in-
ternacionalmente reconhecida (entendidas como tais as empresas que fi gurarem como “Leading”, “Excellent” ou “High-
ly Recommended” no ranking anual divulgado pela publicação Leaders League), observado o disposto na alínea (xvii) do 
artigo 9º do presente Estatuto Social; e (c) modifi cação das políticas, práticas ou princípios de contabilidade de quaisquer 
políticas contábeis, incluindo regras sobre provisões e reservas. Artigo 17.Além das matérias atribuídas pela Lei das So-
ciedades por Ações, serão de competência do Conselho de Administração as matérias elencadas abaixo. A aprovação das 
matérias indicadas a seguir estará condicionada ao quórum qualifi cado previsto no Acordo de Acionistas: (i) a defi nição, 
elaboração, aprovação, revisão e modifi cação do plano de negócios (“Plano de Negócios”) da Companhia; (ii) a venda, lo-
cação, licença exclusiva ou outra forma de transferência ou alienação de ativos da Companhia em valor superior corres-
pondente ao montante de 5% (cinco por cento) do faturamento da Companhia; (iii) a constituição de consórcio, joint ven-
ture ou qualquer outro tipo de associação estratégica entre a Companhia e quaisquer terceiros; (iv) a rescisão e/ou adita-
mento do Contrato de Comodato, e/ou Contrato de Compra e Venda de Biometano, conforme defi nidos no Acordo de Acio-
nistas; (v) a celebração ou aditivo a quaisquer contratos de venda de biometano da Companhia cujo valor seja superior a 
10.000m³/dia (dez mil metros cúbicos por dia), e se em condições incompatíveis com o Plano de Negócios; (vi) a presta-
ção de fi ança ou aval pela Companhia ou constituição de garantia real sobre seus ativos ou direitos (incluindo direitos de 
crédito) para garantir obrigações de terceiros, ou que não seja relacionada a fi nanciamentos da Companhia; (vii) a mu-
dança de orientações gerais e estratégias nas operações da Companhia tal como a decisão de primarizar ou terceirizar 
mão-de-obra; (viii) a mudança na estratégia de aproveitamento econômico ou comercialização do biometano, incluindo 
preço, tipo de cliente e mercado consumidor, que seja diferente daquela prevista no Plano de Negócios; e (ix) a compra de 
equipamentos e serviços diretamente ligados a atividade fi m da Companhia que venha a alterar a rota tecnológica da 
planta de tratamento, análise e controle de qualidade. SEÇÃO III - Diretoria: Artigo 18. A Diretoria, cujos membros serão 
elegíveis e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta por, no mínimo, 02 (dois) Dire-
tores sem designação específi ca, observadas as disposições do Acordo de Acionistas. Todos os Diretores devem ser resi-
dentes no País, acionistas ou não. Parágrafo Primeiro. Na ausência ou impedimento permanente de qualquer dos Di-
retores, seu substituto será nomeado em Reunião do Conselho de Administração a ser realizada no prazo de até 30 (trin-
ta) dias após o evento que der causa a tal vacância, com o objetivo de eleger o novo Diretor, que completará o prazo do 
mandato em curso. Parágrafo Segundo. Os Diretores fi carão dispensados de prestar caução. Artigo 19. Os Diretores 
serão responsáveis pelas operações e atividades da Companhia, por conduzir os assuntos relativos ao seu dia a dia, e pela 
prática de todo e qualquer ato ou medida para cumprimento e implementação do seu objeto social e Plano de Negócios, 
observando sempre o Estatuto Social, a legislação aplicável e pelo Acordo de Acionistas no desempenho de suas funções. 
Suas atribuições incluem a prática de todo e qualquer ato ou medida (i) não expressamente atribuída ao Conselho de Ad-
ministração e/ou à Assembleia Geral, conforme previsto por lei, no Estatuto Social ou pelo Acordo de Acionistas; ou (ii) 
que tenha sido autorizado pelo Conselho de Administração e/ou pela Assembleia Geral. Artigo 20. A Companhia será re-
presentada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros, (i) por 02 (dois) Diretores, em con-
junto; (ii) por 01 (um) Diretor, em conjunto com 01 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específi cos; 
ou, (iii) por 01 (um) Diretor, isoladamente, ou por 01 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específi cos, 
(a) na prática de atos de administração perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas 
públicas ou sociedades de economia mista, inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; 
(b) na assinatura de correspondência e/ou de atos de simples rotina. Parágrafo Primeiro. A Companhia será represen-
tada por qualquer Diretor, isoladamente, sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de recebimento de citações 
ou notifi cações judiciais e na prestação de depoimentos pessoais; representar-se-á, nos casos permitidos em lei, por pre-
postos nomeados, caso por caso, por via epistolar. Parágrafo Segundo. As procurações serão outorgadas pela Compa-
nhia mediante a assinatura de 02 (dois) Diretores, sempre em conjunto, devendo conter expressa vedação quanto ao subs-
tabelecimento, exceto quando ad judicia, hipótese em que o substabelecimento será permitido. As procurações deverão 
especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, deverão ter um período máximo de valida-
de de 01 (um) ano. Paragrafo Terceiro. Fica autorizada a emissão de procuração por prazo superior a 1 (um) ano exclu-
sivamente para atendimento ao Contrato de Investimento nº 6.906.364 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES. Artigo 21. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Compa-
nhia, os atos de qualquer Diretor ou procurador com a extrapolação dos poderes previstos neste Estatuto Social e/ou que 
a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fi anças, avais, en-
dossos, ou quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto se previamente aprovados pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Administração, nos termos do presente Estatuto Social. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL: Artigo 22. A 
Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, o qual funcio-
nará em caráter não permanente. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no 
País, legalmente qualifi cadas, acionistas ou não, serão eleitos, e igualmente destituídos a qualquer tempo, pela Assembleia 
Geral que deliberar a instalação do órgão, por solicitação dos acionistas, ou na forma da lei, com mandato até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. Parágrafo Segundo. Os membros do Conselho Fiscal somen-
te farão jus à remuneração que lhes for fi xada em Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e esti-
verem no efetivo exercício das funções. Parágrafo Terceiro. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições 
previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. O Regimento Interno do Conselho Fiscal deverá ser ela-
borado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião convocada após a sua instalação. CAPÍTULO VI - 
EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS: Artigo 23. O exercício 
social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 24. Ao fi m de cada exercício so-
cial, a Diretoria deverá elaborar as seguintes demonstrações fi nanceiras da Companhia, com observância dos preceitos le-
gais pertinentes: a) balanço patrimonial; b) demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; c) demonstração do resul-
tado do exercício; e d) demonstração dos fl uxos de caixa. Parágrafo Primeiro. Juntamente com as demonstrações fi -
nanceiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral proposta sobre a destinação do lu-
cro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei das S.A., conforme 
abaixo e observado o disposto no Acordo de Acionistas, ajustado para fi ns do cálculo de dividendos nos termos do artigo 
202 da mesma lei, observada a seguinte ordem: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra desti-
nação, na constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) uma parcela será 
destinada ao pagamento de um dividendo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A.; e (iii) o saldo remanescente, se existente, 
terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Pará-
grafo Segundo. As demonstrações fi nanceiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes regis-
trados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 25. Por deliberação de Assembleia Geral, a Companhia pode-
rá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legisla-
ção aplicável e o disposto no Acordo de Acionistas. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputa-
das ao valor dos dividendos posteriormente declarados pela Companhia. Parágrafo Primeiro. Caso juros aos acionis-
tas venham a ser creditados no decorrer do exercício social e atribuídos ao valor do dividendo obrigatório, os juros pode-
rão ser pagos juntamente com os dividendos declarados, sendo-lhes assegurado o pagamento do valor correspondente 
ao dividendo obrigatório. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não 
poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. Parágrafo Segundo. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital 
próprio, creditados aos acionistas no decorrer do exercício social se dará por deliberação da Diretoria, no curso do exercí-
cio social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos dividendos. Artigo 26 Os dividendos se-
rão pagos no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da realização da Assembleia Geral que os declarar, sendo 
que os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham 
sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO DA 
COMPANHIA: Artigo 27. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia 
Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as 
formalidades legais. CAPÍTULO VIII - SOLUÇÃO DE CONFLITOS: Artigo 28. Este Estatuto Social será regido por, e in-
terpretado de acordo com, as leis da República Federativa do Brasil, a qual também deve ser a lei aplicável na arbitragem 
aqui prevista. Artigo 29. Todo e qualquer litígio, questão, divergência, disputa, dúvida, ou controvérsia decorrente ou re-
lacionada direta ou indiretamente com a existência, validade, efi cácia, execução, extinção, interpretação ou adimplemen-
to deste Estatuto Social (“Disputa”) deverá necessária, exclusiva e defi nitivamente ser solucionada por meio de arbitra-
gem, de forma defi nitiva, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá – CAM/
CCBC (“Câmara”), de acordo com os termos do regulamento de arbitragem da Câmara (“Regulamento”) em vigor na 
data do pedido de instauração de arbitragem, com exceção das alterações aqui previstas. Qualquer controvérsia relacio-
nada ao início da arbitragem será resolvida com base nos termos do Regulamento, e dirimida de forma fi nal e vinculante 
pelos árbitros de acordo com este artigo. Parágrafo Primeiro. A presente cláusula valerá como “Cláusula Compromis-
sória”, nos termos do artigo 4º da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”). Os 
acionistas se obrigam, para tanto, a fi rmar o respectivo termo de arbitragem e a acatar a sentença arbitral que vier a ser 
proferida, relativa à Disputa em questão, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra a 
mesma, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 da Lei de Arbi-
tragem e eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei de Arbitragem. Parágrafo Segundo. Se as normas es-
tabelecidas pelo Regulamento forem omissas sobre algum aspecto processual, deverão ser complementadas pelas dispo-
sições relevantes da Lei de Arbitragem. Parágrafo Terceiro. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros (“Tribu-
nal Arbitral”), sendo um nomeado pelo requerente e outro nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento. Se hou-
ver mais de um requerente e/ou mais de um requerido, os requerentes e/ou requeridos deverão indicar em conjunto seu 
respectivo árbitro. Os 2 (dois) árbitros assim indicados nomearão, de comum acordo, o terceiro árbitro, que atuará como 
presidente do Tribunal Arbitral, no prazo defi nido no Regulamento. Caso qualquer dos 3 (três) árbitros não seja nomeado 
no prazo previsto no Regulamento, caberá à Câmara nomeá-lo(s), de acordo com o previsto no Regulamento. Toda e qual-
quer controvérsia relativa à indicação dos árbitros pelas partes envolvidas na arbitragem, bem como à escolha do tercei-
ro árbitro, será dirimida pela Câmara. Os acionistas, de comum acordo, afastam a aplicação dos dispositivos do Regula-
mento que limitem a escolha de coárbitro ou do presidente do Tribunal Arbitral à lista de árbitros da Câmara. Parágrafo 
Quarto. O Tribunal Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e defi nitivas que entender apropriadas, in-
clusive as voltadas ao cumprimento específi co das obrigações previstas no Estatuto Social. Qualquer ordem, decisão, de-
terminação ou sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será fi nal e vinculante sobre as partes e seus sucessores. A sen-
tença arbitral poderá ser executada perante qualquer autoridade judiciária que tenha jurisdição sobre as partes e/ou seus 
ativos. Parágrafo Quinto. Caso duas ou mais Disputas surjam com relação a este Estatuto Social, sua resolução pode-
rá ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Câmara con-
solidar as referidas disputas em um único procedimento arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição 
do Tribunal Arbitral, a fi m de facilitar a resolução de disputas relacionadas, este poderá, a pedido de uma das partes, con-
solidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral pendente que envolva a resolução de disputas 
oriundas deste Estatuto Social e/ou de outro documento relacionado a ele. O Tribunal Arbitral consolidará os procedimen-
tos desde que (i) os procedimentos envolvam as mesmas partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns en-
tre eles; e (iii) a consolidação nessas circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustifi cados para a 
solução de disputas. A competência para determinar a consolidação dos procedimentos e conduzir o procedimento con-
solidado será do primeiro Tribunal Arbitral constituído. A decisão de consolidação será fi nal e vinculante sobre todas as 
partes envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. Parágrafo Sexto. O local da 
arbitragem deverá ser a cidade de São Paulo, estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, onde a sentença arbi-
tral deverá ser emitida. A Lei de Arbitragem será a lei aplicável aos aspectos procedimentais e processuais da arbitragem. 
O Tribunal Arbitral deverá julgar o mérito da Disputa de acordo com a legislação aplicável ao Brasil e não deverá julgar 
por equidade. O idioma da arbitragem será o português. Parágrafo Sétimo. As partes comprometem-se a não divulgar 
(e a não permitir a divulgação de) quaisquer informações de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apresen-
tados na arbitragem, que não sejam, de outra forma, de domínio público, quaisquer provas e materiais produzidos na ar-
bitragem e quaisquer decisões proferidas na arbitragem, salvo se e na medida em que a divulgação de uma informação 
específi ca for exigida para cumprimento de obrigações impostas pela legislação aplicável. Toda e qualquer controvérsia 
relacionada à obrigação de confi dencialidade será dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma fi nal e vinculante. Parágrafo 
Oitavo. Os custos da arbitragem, incluindo a taxa administrativa da Câmara e honorários dos árbitros e peritos, serão ar-
cados pelas partes da arbitragem na forma do Regulamento. A sentença arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as 
partes na proporção em que suas pretensões não forem acolhidas, e levando em consideração as circunstâncias que o Tri-
bunal Arbitral entender relevantes, a responsabilidade fi nal pelo custo do processo, e de outras despesas razoáveis incor-
ridas pelas partes da arbitragem, excluídos os honorários contratuais de advogados, de assistentes técnicos e outras des-
pesas necessárias ou úteis para o procedimento arbitral. Não haverá condenação ao pagamento de honorários de sucum-
bência. Parágrafo Nono. As partes elegem o foro central da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para os fi ns de obter medidas urgentes para proteção ou salvaguar-
da de direitos previamente à instauração do Tribunal Arbitral, sem que isso seja considerado como renúncia à arbitra-
gem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente notifi cada pela parte que requereu tal 
medida à Câmara. O Tribunal Arbitral, uma vez constituído, poderá rever, manter ou revogar as medidas concedidas 
pelo Poder Judiciário. Parágrafo Décimo. Sem prejuízo desta cláusula compromissória, fi ca eleito como exclusiva-
mente competente o foro da Comarca de São Paulo, estado de São Paulo, para eventuais demandas judiciais relativas 
à (i) instituição da arbitragem, nos termos do artigo 7º da Lei de Arbitragem; (ii) execução de título executivo extraju-
dicial, observada a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 781 do Código de Processo Civil; (iii) 
cumprimento de sentença arbitral, observada a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 516, pará-
grafo único, do Código de Processo Civil; (iv) anulação da sentença arbitral, nos termos do artigo 32 da Lei de Arbitra-
gem; e (v) quaisquer outros confl itos que, por força da legislação aplicável, não puderem ser submetidos à arbitragem. 
O ajuizamento de qualquer medida judicial admitida pela Lei de Arbitragem ou com ela compatível não será conside-
rado como renúncia à arbitragem. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 30. Os casos omissos neste Esta-
tuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A. Artigo 
31. A Companhia deverá observar o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, devendo a Companhia, o Conselho 
de Administração e/ou a Diretoria abster-se de lançar transferências ou onerações de ações a qualquer título, e o pre-
sidente da Assembleia Geral deverá abster-se de computar votos contrários aos termos do referido Acordo de Acionis-
tas, conforme o artigo 118 da Lei das S.A.
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 8 DE FEVEREIRO DE 2024

Convocamos os Senhores Acionistas da Intercement Participações S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 8 de fevereiro de 2024,  
às 10h, de forma exclusivamente digital por meio da plataforma digital Teams, para todos os fins, 
considerada realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida  Nações Unidas,  
nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, Brooklin, 
CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Assembleia”), a fim de discutirem 
e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar conhecimento e ratificar o pedido de renúncia 
do atual Vice-Presidente do Conselho de Administração, Sr. André de Almeida Rodrigues;  
e (ii) autorizar a administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para 
efetivar a deliberação ora aprovada. Os Senhores Acionistas poderão participar e votar na 
Assembleia, por si, seus representantes legais ou procuradores, consoante dispõe o artigo 126 da 
Lei nº 6.404/76, por meio da plataforma digital Teams. Para participação e votação, os senhores 
acionistas deverão encaminhar um e-mail para o endereço lprates@intercement.com ,  solicitando o 
link de acesso ao sistema digital, indicando nome completo, e-mail e telefone para contato e, no caso 
daqueles que forem representados por seus procuradores, encaminhando também o instrumento de 
mandato outorgado com poderes especiais para esse fim (“Solicitação de Acesso”). Após a 
validação dos dados, a Companhia encaminhará o link e a senha de acesso à plataforma digital para 
o endereço de e-mail informado na Solicitação de Acesso.

São Paulo, 31 de janeiro de 2024
RONNIE VAZ MOREIRA

Presidente do Conselho de Administração

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 2023
1. Data, hora e local: Realizada às 10:00h do dia 29 de dezembro de 2023, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04533-
010. 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram conduzidos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa, como Presidente, e pela Sra. Thais De Castro Monteiro, como Secretária. 4. Ordem do dia: Resolvem os acionistas da 
Companhia deliberar sobre: (i) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da 8ª (oitava) emissão pela Com-
panhia de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada, lastreadas 
nos Direitos Creditórios (conforme definidos abaixo), nos termos Lei das S.A., da Lei nº 14.430, 3 de agosto de 2022, conforme alterada, 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada, e das demais normais legais e regulamentares aplicáveis, com 
a instituição de regime fiduciário (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); (ii) a aquisição, pela Companhia, com recursos do 
patrimônio separado a ser constituído no âmbito da Emissão (“Patrimônio Separado”), de direitos creditórios de titularidade do Banco 
Master S.A. (“Cedente”), oriundos de transações financeiras, representadas por cédulas de crédito bancário, realizadas no âmbito do 
programa destinado a servidores públicos, aposentados, pensionistas, ex-participantes e beneficiários do Estado da Bahia, do Estado de 
São Paulo e da PREVI-BANERJ do Estado do Rio de Janeiro (“Devedores”), existentes de acordo com as leis e regulamentação aplicáveis, 
mediante o uso do cartão de benefício consignado do Programa Credicesta, na modalidade saque, cujos respectivos pagamentos devidos 
são efetuados por dedução direta na folha de pagamento dos Devedores (“Direitos Creditórios”), os quais constituem o lastro da Emissão, 
nos termos a serem estabelecidos no “Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças” a ser 
celebrado entre o Cedente e a Companhia (“Contrato de Cessão”); (iii) a autorização para a diretoria da Companhia (a) discutir, negociar 
e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5 
abaixo; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, à 
formalização e ao aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o 
“Instrumento Particular de Escritura da 8ª (oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografá-
ria, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios 
Financeiros Cedidos pelo Banco Master S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário” e “Escritura”, respectivamente), o Contrato de Cessão e os demais instrumentos referentes à Emissão; e (c) 
tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (iv) a contratação dos 
prestadores de serviços da Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Liquidante e os assessores 
legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados relacionados 
às deliberações das alíneas (i) a (iv) acima e à Emissão. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os 
acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (i) aprovar a realização da 
Emissão, que terá as seguintes características: (a) Número da Emissão: a Emissão é a 8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia; 
(b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) na Data de Emissão (conforme 
definida abaixo); (c) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d) Escriturador: o escriturador será a Itaú Corretora de 
Valores S.A., ou o seu sucessor a qualquer título (“Escriturador”); (e) Banco Liquidante: o banco liquidante será o Itaú Unibanco S.A., ou 
o seu sucessor a qualquer título (“Banco Liquidante”); (f) Destinação dos Recursos: os recursos oriundos da Emissão serão integralmente 
destinados ao pagamento das despesas da Emissão e do preço de aquisição ao Cedente, referente à aquisição dos Direitos Creditórios, 
nos termos do Contrato de Cessão; (g) Colocação das Debêntures: as Debêntures serão objeto de colocação privada e, portanto, não serão 
objeto de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários ou a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais nem contarão com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou qualquer 
esforço de venda perante investidores; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
a data a ser prevista na Escritura (“Data de Emissão”); (i) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de 
início da rentabilidade será a Data da Primeira Integralização das Debêntures (conforme definida abaixo); (j) Forma, Tipo e Comprovação 
de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados, sendo que, 
para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta depósito emitido pelo Escriturador. 
Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), será 
expedido pela B3 o extrato em nome do respectivo titular de Debêntures (“Debenturista”), que será reconhecido como comprovante de 
titularidade das referidas Debêntures; (k) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia; (l) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (m) 
Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 72 (setenta e dois) meses contado 
da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data a ser prevista na Escritura (“Data de Vencimento”); (n) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures será R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (o) Quantidade de Debên-
tures: serão emitidas 1.000.000 (um milhão) Debêntures; (p) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão inte-
gralizadas por meio de chamadas de capital realizadas pela Emissora, nos termos a serem definidos na Escritura (“Chamadas de Capital”), 
em moeda corrente nacional (1) pelo Valor Nominal Unitário, na data em que ocorrer a 1ª (primeira) integralização das Debêntures (“Data 
da Primeira Integralização”); ou (2) pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo), calculada pro rata 
temporis desde a Data da Primeira Integralização ou a Data de Pagamento (conforme definida abaixo) imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures, caso as Debêntures sejam integralizadas após a Data da Primeira Integrali-
zação; (q) Atualização do Valor Nominal Unitário: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (r) Remuneração: sobre o 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário incidirão, a partir da Data da Primeira Integralização, juros remuneratórios 
correspondentes a uma taxa prefixada de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco décimos por cento) ao mês (“Remuneração”). A Remu-
neração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, desde a Data da Primeira Integralização ou a Data de Pagamento imediatamente anterior (inclusive), o que tiver ocorrido 
por último, até a Data de Pagamento em questão (exclusive), de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura; (s) Datas de 
Pagamento e Pagamento da Remuneração: a Remuneração será paga, mensalmente, em cada data de pagamento a ser prevista na 
Escritura (“Data de Pagamento”), até a Data de Vencimento, conforme o cronograma a ser previsto na Escritura; (t) Amortização de 
Principal: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado, mensamente, em cada Data de Pagamento, 
conforme o cronograma a ser previsto na Escritura (“Amortização de Principal”); (u) Local e Método de Pagamento: os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimen-
tos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para 
as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (v) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos 
referentes ao pagamento de qualquer obrigação pelas partes até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir 
com dia que não seja Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem eventualmente pagos; (w) Encargos Moratórios: sem prejuízo 
da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida ao Debenturista nos termos da 
Escritura, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes encargos moratórios (“Encargos Moratórios”): (1) multa convencional, irredutível e de 
natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (2) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados desde a 
data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago; (x) Decadência dos 
Direitos aos Acréscimos: sem prejuízo do que vier a ser disposto na Escritura, o não comparecimento do Debenturista para receber o valor 
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura, ou em comunicado publicado 
pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos Moratórios, no período relativo ao atraso no rece-
bimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento; (y) Repactuação: as 
Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (z) Classificação de Risco: não será atribuída classificação de risco para as 
Debêntures; (aa) Prazo de Subscrição e Integralização: a subscrição e a integralização das Debêntures serão realizadas fora do ambiente 
da B3, em moeda corrente nacional, por meio das Chamadas de Capital; (bb) Pagamentos Condicionados: observado o disposto na 
Escritura e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforma alterada, e da Resolução CVM 60, o 
cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da Amortização de Principal, da Remuneração e/ou quaisquer outros 
valores devidos nos termos da Escritura estão única e exclusivamente condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos 
Direitos Creditórios cedidos e dos investimentos permitidos, conforme vierem a ser definidos na Escritura; (cc) Amortização Extraordiná-
ria Compulsória: a Companhia deverá realizar a amortização extraordinária compulsória das Debêntures nas hipóteses a serem descritas 
na Escritura; (dd) Resgate Antecipado Compulsório: a Companhia deverá realizar o resgate antecipado compulsório das Debêntures, com 
a incidência de prêmio, se houver, nas hipóteses a serem descritas na Escritura; (ee) Vencimento Antecipado: as Debêntures estarão 
sujeitas a eventos de vencimento usuais para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem previstos na Escritura; 
(ff) Obrigações Adicionais da Companhia: a Companhia atenderá integralmente ao disposto na Resolução CVM 60, além das obrigações 
a serem definidas na Escritura e nos demais documentos relacionados à Emissão de que seja parte; e (gg) Demais Condições: todas as 
demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão serão tratadas detalhadamente na Escritura. (ii) aprovar a aquisição, pela 
Companhia, com recursos do Patrimônio Separado, dos Direitos Creditórios, os quais constituem o lastro da Emissão, nos termos a serem 
estabelecidos no Contrato de Cessão; (iii) autorizar a diretoria da Companhia a (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das 
Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5 acima; (b) negociar e celebrar todos os 
documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, à formalização e ao aperfeiçoamento da 
Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, a Escritura, o Contrato de Cessão e os 
demais instrumentos referentes à Emissão; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deli-
berações ora tomadas; (iv) contratar dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, o Escritura-
dor, o Banco Liquidante e os assessores legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) ratificar de todos 
os atos já praticados relacionados às deliberações das alíneas (i) a (iv) acima e à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa 
a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, após 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em 
livro próprio São Paulo, 29 de dezembro de 2023. Mesa: Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de janeiro de 2024
1. Data, hora e local: Realizada às 9h do dia 26 de janeiro de 2024, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. 
Convocação e presença: Dispensada a convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram conduzidos pelo Sr. VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA, como Presidente, e pela Sra. Thais de Castro Monteiro, como Secretária. 4. Ordem do dia: Resolvem os acio-
nistas da Companhia deliberar sobre: (i) a alteração das características da 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada, com a instituição de regime fiduciário, da Companhia, las-
treadas em direitos creditórios de titularidade do Banco Master S.A. (“Cedente”), oriundos de transações financeiras, representadas por 
cédulas de crédito bancário, realizadas no âmbito do programa destinado a servidores públicos, aposentados, pensionistas, ex-partici-
pantes e beneficiários do Estado da Bahia, do Estado de São Paulo e da PREVI-BANERJ do Estado do Rio de Janeiro, mediante o uso do 
cartão de benefício consignado do Programa Credicesta, na modalidade saque, cujos respectivos pagamentos devidos são efetuados por 
dedução direta na folha de pagamento dos devedores (“Debêntures”, “Emissão” e “Direitos Creditórios”, respectivamente), conforme 
aprovadas na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 29 de dezembro de 2023 (“AGE da 8ª Emissão”), tendo em 
vista que a Escritura (conforme abaixo definida) ainda não foi celebrada e, até o momento, as Debêntures não foram subscritas ou 
integralizadas; (ii) a autorização para a diretoria da Companhia (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e 
que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5 abaixo; (b) negociar e celebrar todos os documentos 
necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, à formalização e ao aperfeiçoamento da Emissão, bem 
como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 8ª (oitava) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios Financeiros Cedidos pelo Banco Master S.A.”, 
a ser celebrado entre a Companhia a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário” e “Escritura”, respec-
tivamente), o aditamento ao “Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a 
Companhia e o Cedente, com a interveniência da PKL One Participações Ltda. (“Contrato de Cessão”) e os demais instrumentos referen-
tes à Emissão; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; e (iii) a 
ratificação de todos os atos já praticados relacionados às deliberações das alíneas (i) e (ii) acima e à Emissão. 5. Deliberações: Após a 
discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, delibe-
raram o quanto segue: (i) aprovar a alteração das características das Debêntures, conforme aprovadas na AGE da 8ª Emissão, tendo em 
vista que a Escritura ainda não foi celebrada e, até o momento, as Debêntures não foram subscritas ou integralizadas, as quais passarão 
a ser as seguintes: (a) Número da Emissão: a Emissão é a 8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: 
o valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) na Data de Emissão (conforme definida abaixo); (c) Número 
de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d) Escriturador: o escriturador será a Itaú Corretora de Valores S.A., ou o seu 
sucessor a qualquer título (“Escriturador”); (e) Banco Liquidante: o banco liquidante será o Itaú Unibanco S.A., ou o seu sucessor a 
qualquer título (“Banco Liquidante”); (f) Destinação dos Recursos: os recursos oriundos da Emissão serão integralmente destinados ao 
pagamento das despesas da Emissão e do preço de aquisição ao Cedente, referente à aquisição dos Direitos Creditórios, nos termos do 
Contrato de Cessão; (g) Colocação das Debêntures: as Debêntures serão objeto de colocação privada e, portanto, não serão objeto de 
registro perante a Comissão de Valores Mobiliários ou a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais nem 
contarão com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou qualquer esforço de venda 
perante investidores; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data a ser prevista 
na Escritura (“Data de Emissão”); (i) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade 
será a data em que ocorrer a 1ª (primeira) integralização das Debêntures; (j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures 
serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta depósito emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem registradas em nome dos respectivos titulares na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (Balcão B3) (“B3”), será 
expedido pela B3 o extrato em nome do respectivo titular de Debêntures (“Debenturista”), que será reconhecido como comprovante de 
titularidade das referidas Debêntures; (k) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia; (l) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (m) 
Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 96 (noventa e seis) meses contado 
da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data a ser prevista na Escritura (“Data de Vencimento”); (n) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures será R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (o) Quantidade de Debên-
tures: serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de Debêntures; (p) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão 
integralizadas por meio de chamadas de capital realizadas pela Companhia, nos termos a serem definidos na Escritura (“Chamadas de 
Capital”), em moeda corrente nacional (1) pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) data em que ocorrer a subscrição e a integraliza-
ção das Debêntures (“Data de Subscrição e Integralização”); ou (2) pelo Valor Nominal Unitário ou pelo saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo), calculada pro rata temporis desde a 1ª (primeira) Data de Subscrição e Integra-
lização ou a Data de Pagamento (conforme definida abaixo) imediatamente anterior, se houver, até a data da efetiva integralização das 
Debêntures, caso as Debêntures sejam integralizadas após a 1ª (primeira) Data de Subscrição e Integralização; (q) Atualização do Valor 
Nominal Unitário: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (r) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário incidirão, a partir da 1ª (primeira) Data de Subscrição e Integralização, juros remuneratórios correspondentes 
a uma taxa prefixada de 24,16% (vinte e quatro inteiros e dezesseis centésimos por cento) ao ano, com base em um ano de 360 (trezen-
tos e sessenta) dias (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, desde a 1ª (primeira) Data de Subscrição 
e Integralização ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, se houver (inclusive), o que tiver ocorrido por último, até a Data de 
Pagamento em questão (exclusive), de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura. Será considerada uma “Data de Pagamento” 
qualquer data em que for realizado o efetivo pagamento da Remuneração e da Amortização de Principal (conforme definida abaixo), nos 
termos da Escritura, inclusive em razão da Amortização Extraordinária Compulsória (conforme definida abaixo) ou do Resgate Antecipado 
Compulsório (conforme definido abaixo), observado que, enquanto não ocorrer a Amortização Extraordinária Compulsória ou o Resgate 
Antecipado Compulsório, a Data de Pagamento corresponderá à Data de Vencimento; (s) Pagamento da Remuneração: a Remuneração 
será integralmente paga na Data de Vencimento, observadas as disposições da Escritura, inclusive aquelas referentes à Amortização 
Extraordinária Compulsória e ao Resgate Antecipado Compulsório; (t) Amortização de Principal: o Valor Nominal Unitário será integralmente 
amortizado na Data de Vencimento, observadas as disposições da Escritura, inclusive aquelas referentes à Amortização Extraordinária 
Compulsória e ao Resgate Antecipado Compulsório (“Amortização de Principal”); (u) Local e Método de Pagamento: os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimen-
tos adotados pela B3 para as Debêntures registradas em nome dos respectivos titulares na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador, para as Debêntures que não estejam registradas em nome dos respectivos titulares na B3; (v) Prorrogação dos Prazos: 
considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pelas partes até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, 
se a data do vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem eventualmente pagos; (w) 
Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida 
ao Debenturista nos termos da Escritura, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes encargos moratórios (“Encargos Moratórios”): (1) multa 
convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (2) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o valor devido e não pago; (x) 
Decadência dos Direitos aos Acréscimos: sem prejuízo do que vier a ser disposto na Escritura, o não comparecimento do Debenturista 
para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura, ou em 
comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração ou dos Encargos Moratórios, no período 
relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento; (y) 
Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (z) Classificação de Risco: não será atribuída classificação 
de risco para as Debêntures; (aa) Prazo de Subscrição e Integralização: a subscrição e a integralização das Debêntures serão realizadas 
fora do ambiente da B3, em moeda corrente nacional, por meio das Chamadas de Capital; (bb) Pagamentos Condicionados: observado o 
disposto na Escritura e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforma alterada, e da Resolução 
CVM 60, o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da Amortização de Principal, da Remuneração e/ou 
quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura estão única e exclusivamente condicionados ao efetivo pagamento, em montante 
suficiente, dos Direitos Creditórios cedidos e dos investimentos permitidos, conforme vierem a ser definidos na Escritura; (cc) Amortiza-
ção Extraordinária Compulsória: a Companhia deverá realizar a amortização extraordinária compulsória das Debêntures nas hipóteses a 
serem descritas na Escritura; (dd) Resgate Antecipado Compulsório: a Companhia deverá realizar o resgate antecipado compulsório das 
Debêntures, com a incidência de prêmio, se houver, nas hipóteses a serem descritas na Escritura; (ee) Vencimento Antecipado: as 
Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento usuais para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem 
previstos na Escritura; (ff) Obrigações Adicionais da Companhia: a Companhia atenderá integralmente ao disposto na Resolução CVM 60, 
além das obrigações a serem definidas na Escritura e nos demais documentos relacionados à Emissão de que seja parte; e (gg) Demais 
Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão serão tratadas detalhadamente na Escritura. (ii) 
autorizar a diretoria da Companhia a (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis 
à Emissão, desde que observado o disposto neste item 5; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das 
deliberações desta assembleia e à realização, à formalização e ao aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos 
referidos documentos, incluindo sem limitação, a Escritura, o aditamento ao Contrato de Cessão e os demais instrumentos referentes à 
Emissão; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; e (iii) ratificar 
todos os atos já praticados relacionados às deliberações das alíneas (i) e (ii) acima e à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e 
suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a 
qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via 
lavrada em livro próprio São Paulo, 26 de janeiro de 2024. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de 
Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2F47-A3E6-6B20-A373.
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